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1. 1. DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de cancelamento de habilitação ao Transporte Rodoviário Internacional de
Cargas, conforme previsto no art. 12 da Resolução nº 5.840, de 22 de janeiro de 2019.

 

2. 2. DOS FATOS E DA ANÁLISE PROCESSUAL

2.1. A Resolução nº 5.840/19 traz a seguinte disposição:
Art. 12 Para prestar serviço de transporte rodoviário internacional de cargas, em caráter regular, o
transportador brasileiro detentor de Licença Originária deverá solicitar a Licença Complementar
junto ao Organismo Competente no país de destino ou de trânsito.

§ 1º A obtenção da Licença Complementar deverá ser comprovada junto à A NTT, no prazo máximo
de trezentos dias, contados da expedição da Licença Originária, quando o transportador será
autorizado a operar e modificar a frota autorizada a transpor as fronteiras habilitadas

§ 2º O transportador deverá comunicar, na forma estabelecida pela A NTT, a impossibilidade de
atendimento ao §1º deste artigo possibilitando a prorrogação do prazo previsto, se for o caso.

§ 3º O não cumprimento de qualquer das providências referidas neste arGgo acarretará o
cancelamento da Licença Originária.

2.2. Verifica-se, portanto, que a ausência de comprovação do transportador brasileiro da
obtenção de Licença Complementar junto ao país de desGno ou de trânsito, no prazo estabelecido,
implicará o cancelamento da respectiva Licença Originária.

2.3. Desta forma, com a finalidade de dar cumprimento ao § 3º do arGgo 12 da Resolução
5.840/2019, a Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e MulGmodal de Cargas –
SUROC, por meio da Nota Técnica – ANTT 2052 (5987428), apresentou um levantamento de todas as
Licenças Originárias de empresas brasileiras emiGdas a mais de trezentos dias que não possuem
informação das respecGvas Licenças Complementares, cujo prazo de 300 dias expirou entre 1º de
janeiro de 2021 a 31 de março de 2021.

2.4. Ato conMnuo, em 13/04/2021, a SUROC, por intermédio do Relatório à Diretoria 207
(6047340), submeteu à Diretoria Colegiada proposta de cancelamento de todas essas Licenças
Originárias, nos termos da Minuta de Deliberação COTIM (SEI nº 6048013).

2.5. Importante ressaltar que, na ocasião da proposta de cancelamento de Licenças
Originárias no ano de 2020, que culminou na Deliberação nº 498 (4696677) , de 04 de dezembro de
2020,  a Procuradoria Federal Junto à ANTT – PF-ANTT, em manifestação conGda no Parecer nº
00477/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (4496431), opinou pela  “desnecessidade de observância do direito de
ampla defesa, pois, no caso sub análise, o cancelamento da Licença Complementar se opera de forma
imperaGva, após ultrapassado o prazo máximo de 300 dias previsto na norma de regência, não se
aplicando, portanto, as hipóteses do art. 39 da Resolução ANTT nº 5.840/2019, que tratam de
aplicação de multas, suspensão ou cancelamento de Licenças quando o transportador infringir as
disposições contidas nos acordos internacionais vigentes”.

2.6. Assim, fundamentado nas manifestações técnicas e jurídica nos autos, proponho ao
Colegiado o cancelamento das Licenças Originárias concedidas às empresas relacionadas na Minuta
de Deliberação (6167460​) anexa.

 

3. 3. DA PROPOSIÇÃO FINAL

3.1. Diante do exposto, VOTO por cancelar as Licenças Originárias concedidas às empresas
listadas na Minuta de Deliberação ora apresentada (6167460), conforme previsto no art. 12, § 3º, da
Resolução nº 5.840/2019.

 

 

 Brasília, 3 de maio de 2021.

VOTO DG 33 (6167403)         SEI 50500.093721/2020-44 / pg. 1



  

(assinado eletronicamente)

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA, Diretor Geral
em Exercício, em 03/05/2021, às 12:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
6167403 e o código CRC 1335C448.
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